APRESENTAÇÃO DO NOVO REGIME JURÍDICO DOS TRABALHADORES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA REGIONAL
Ponta Delgada, 25 de Março de 2008
Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

Apresentamos hoje, publicamente, mais duas importantes reformas promovidas pelo Governo, que concretizam uma mudança muito sensível e que são centradas na melhoria do funcionamento da administração regional: a reforma que consubstanciamos no novo Sistema Integrado da Avaliação do Desempenho da Administração Pública Regional dos Açores e a do Regime Jurídico das Carreiras, Vínculos e Remunerações dos Trabalhadores que exercem funções na Administração Pública Regional. 

Estas reformas, que serão, já no início da próxima semana, analisadas com os sindicatos do sector, pretendem dar continuidade ao esforço de modernização da administração que temos empreendido com a preocupação de a ajustar à nossa realidade arquipelágica e à nossa perspectiva de introduzir ganhos na prestação do serviço público nos Açores. 
Fazemo-lo explorando todas as competências constitucional e estatutariamente atribuídas aos órgãos de governo próprio da Região, sendo certo que, nos aspectos que as extravasam estamos necessariamente sujeitos à correspondente legislação de aplicação nacional.

A reforma que estamos a executar tem um caminho estruturado por projectos e medidas enquadrados pelo Plano Regional para a Promoção da Qualidade dos Serviços Públicos: queremos para a administração pública regional um modelo de gestão por objectivos, com medição dos resultados, com o incentivo ao empenho e à responsabilidade de todos os trabalhadores e que premeie o mérito.

No sector público administrativo, a qualificação dos recursos humanos e a implementação de modelos de gestão eficientes são condições indispensáveis para o aumento desejado da produtividade, não apenas no sentido da prontidão na prestação de serviços aos cidadãos mas também no da qualidade dessa prestação. 

Este processo de melhoria conta, a meu ver, com aliados estratégicos, que são os agentes activos da mudança, designadamente o profissionalismo mensurável dos trabalhadores da administração pública e uma cultura de exigência que determina o aperfeiçoamento constante do trabalho desenvolvido e que deve ser desenvolvido permanentemente por cada um dos cidadãos.

É com estes pressupostos que, após o processo imediato de audição dos sindicatos, submeteremos ao parlamento para discussão e aprovação, as duas propostas legislativas.

Criamos um novo Sistema Integrado da Avaliação do Desempenho da Administração Pública Regional dos Açores - SIADAPRA, que será um instrumento de avaliação do desempenho da administração regional no seu todo, de forma integrada - do desempenho dos serviços, dos dirigentes e dos trabalhadores, e que, a partir do dia 1 de Janeiro de 2009, integrará três níveis: 

- o nível 1, na vertente da avaliação dos serviços, com o estabelecimento de um Quadro de Avaliação e Responsabilização onde estarão definidas a missão, os objectivos estratégicos e operacionais, os indicadores de desempenho e o grau de realização de resultados obtidos, culminando com uma avaliação final do desempenho; 

- o nível 2, que trata da avaliação dos dirigentes e que determina que os directores regionais elaborem uma Carta de Missão com os indicadores de medida para o escrutínio dos progressos concretizados; e,

- o nível 3, que diz respeito à avaliação dos trabalhadores, e que resulta da articulação ponderada dos resultados na prossecução de objectivos individuais ou partilhados e as competências em termos de conhecimentos, capacidades técnicas e comportamentais adequadas ao exercício das respectivas funções.

Com a implementação deste regime de avaliação, o Governo dos Açores não só pretende reforçar o nível de exigência e rigor no funcionamento da administração como igualmente outro aspecto a que atribuímos grande importância que é o da motivação dos trabalhadores.

Foi assim que definimos, e proporemos à aprovação da Assembleia Legislativa da Região, um regime jurídico, com alterações a algumas soluções que são seguidas a nível nacional, respeitante às carreiras, vínculos e remunerações para a administração pública regional em coerência com o modelo açoriano de gestão centralizada dos recursos humanos, que assenta, designadamente, nos Quadros Regionais de Ilha, num regime específico de mobilidade com os suportes do Ficheiro Central de Pessoal e da Bolsa de Emprego Público dos Açores. 
De facto, a flexibilidade na gestão dos recursos humanos, associada a um regime de mobilidade que assenta primordialmente na realidade territorial de cada ilha, justifica que não consideremos nos Açores medidas visando estabelecer excedentes na Função Pública regional como acontece agora na administração pública central. 

Concorre para este entendimento o facto do número dos funcionários públicos regionais face à população activa dos Açores (16,7%) e o peso da despesa com os encargos do funcionalismo público no PIB regional (11,3%) serem inferiores aos que se verificam a nível nacional (16,9 e 14,5% respectivamente), e mesmo ao da média dos países da União Europeia, o que, aliás, desmente considerações usuais e ligeiras de certos analistas sobre a dimensão do nosso sector público administrativo. 

Asseguramos, assim, a existência de quadros de pessoal em regime de direito público, o que permite respeitar os direitos adquiridos dos actuais funcionários que mantêm o vínculo de nomeação definitiva. Os funcionários da administração pública dos Açores, ao contrário do continente, vêem garantido o direito adquirido da estabilidade no emprego, com a manutenção do seu regime de horário de trabalho, férias, faltas e licenças. 
Por outro lado, não são alargadas as causas de extinção da relação jurídica de emprego público para os funcionários regionais e permanecerá, como já salientei, o regime de mobilidade criado em função dos Quadros Regionais de Ilha, com o consequente afastamento na Região dos quadros de pessoal excedentário e ou disponível.

Quero lembrar, também, que o Governo dos Açores sempre garantiu o suporte financeiro necessário à promoção na carreira de todos os funcionários regionais. Tal situação constituiu um benefício relativamente aos trabalhadores da administração central, pois estes viram limitado esse direito, por constrangimentos orçamentais, desde 2004. 

Tendo em conta que, por decorrência de legislação nacional, foram congeladas as progressões nas carreiras dos trabalhadores da administração pública entre 2005 e 2007, o Governo Regional decidiu beneficiar os trabalhadores da Administração Pública dos Açores com uma medida de atenuação desse efeito, permitindo aos que, no referido período, não tenham beneficiado de qualquer reposicionamento remuneratório, contabilizar o tempo anterior ao congelamento dos escalões cumulativamente com o tempo de serviço a partir de Janeiro de 2008, para efeitos do primeiro reposicionamento nas novas tabelas remuneratórias da função pública.

É também com muito gosto que posso anunciar que, numa perspectiva política de valorização da estabilidade no emprego, o Governo irá proceder a um reajustamento das necessidades permanentes da administração pública tendo em atenção os postos de trabalho ocupados em regime de contrato de trabalho a termo resolutivo, pelo que os trabalhadores que estejam nessa condição há mais de dois anos serão imediatamente integrados nos quadros regionais de ilha respectivos em regime de nomeação definitiva. 
Sei que este esforço é compaginável com uma boa organização da administração, que não acarreta disfunções no seu financiamento e que é justa, representando um bom estímulo e um motivo de alegria e tranquilidade para os trabalhadores abrangidos.

Em síntese, com as medidas hoje anunciadas, o Governo dos Açores, garantindo a manutenção dos direitos adquiridos e valorizando e responsabilizando os trabalhadores da administração pública regional, colocará em prática um sistema de avaliação que gerará mais qualidade e exigência nos serviços públicos e, assim, maior satisfação dos açorianos que a eles têm necessidade de recorrer.
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